
Sem pais e sem padrastos 
que as reitás'fós'ém mantidas 	Sabe-se quase come certeza 
por um prazo maior para que as 
adaptações pudessem dar os 
seus resultados. Hoje, não há 
mudanças de política econômi-
ca significativas e as previsões 
se inclinam no sentido de que 
alguma coisa deve ser feita pa-
ra reduzir a inflação, pela su-
posta ineficácia de todos os 
programas, refletindo o cará-
ter imediatista das "elites" da 
sociedade brasileira. As pres-
sões atuais pela substituição 
do ministro da Economia são 
um belo exemplo desse fato. 

A impaciência dos agentes 
econômicos pode até ser natu-
ral, dado que são longos os anos 
de tentativas frustradas. Po-
rém, não é menos verdade que 
os defeitos estruturais provo-
cados por uma inflação, perma-
nentemente alta, não são cor-
rigíveis em curtos espaços de 
tempo, apenas com providên-
cias de natureza econômica. 
Mais do que programas de com-
bate à inflação, é necessário 
hoje políticas que consigam al-
terar arraigados procedimen-
tos que a cultura inflacionária 
desenvolveu. 

Até hoje a economia fracas-
sou na tentativa de impor re-
gras ao comportamento social. 
Qualquer que seja o instrumen-
to de política econômica, só te-
rá êxito se houver uma predis-
posição social para isso. Por is-
so, há que decompor o atual go-
verno em duas fases distintas. 
Na primeira, autoritário, "oni-
presente", onisciente, inexpe-
riente e pretencioso, imagina-
va derrubar a inflação com um 
tiro. 

Na segunda etapa, compôs, 
mostrou sua fragilidade e de-
senvolveu a prática de uma su-
posta política ortodoxa, en-
quanto tentou obter do Con-
gresso o apoio para as refor-
mas. Após quase um ano, e ape-
sar dessa virada, chega-se a 
uma situação insustentável e 
paradoxal. 
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Poucos se atre-
veriam a dis-
cordar da ne-
cessidade das 
reformas no 
sentido da es-
tabilização da 
economia bra-
sileira. Nin-
guém pode, 
também, negar 
que o governo 
esteja tentando efetuá-las 
cumprindo o seu discurso de 
posse. O que se coloca, entre-
tanto, é se as reformas, mesmo 
que implementadas da forma 
como havia sido prevista, se-
riam capazes de derrubar as ta-
xas de inflação aos níveis civi-
lizados que se pretende. 

Por falta de resposta, uma 
certa angústia domina hoje o 
ambiente social. Uma vez que o 
governo declara que as refor-
mas estão sendo feitas, os 
agentes econômicos se pergun-
tam por que a inflação não cai. 

Como se a história já não ti-
vesse sido pródiga de ensina-
mentos, o debate acaba sendo 
levado para as posições supos-
tamente extremas entre a he-
terodoxia e a ortodoxia econô-
mica, com caminhos exclusi-
vos de alcance do objetivo tra-
çado. 

Porém, além desse debate, 
discute-se hoje se a contenção 
de demanda não teria demons-
trado suficiente ineficácia na 
contenção dos preços, a ponto 
de justificar imediatamente 
sua troca por uma política ex-
pansionista do nível de oferta. 

Aparentemente o erro em 
que se incorre na definição de 
posições em torno desses temas 
é o da pressuposição de que já 
teríamos feito cada uma destas 
coisas de forma completa. É es-
te o verdadeiro engano. 

No passado nos queixávamos 
das constantes alterações na 
política econômica e pedíamos  

que a inflação não sobe além do 
nível em que está, mas também 
não tem como cair. A tremenda 
contenção de demanda provo-
cada pelas políticas fiscal, mo-
netária e salarial conseguiu 
derrubar as vendas do comér-
cio aos níveis cada vez mais 
baixos de sua história recente. 
O desemprego atinge níveis ca-
da vez mais altos, com recordes 
sendo superados a cada novo le-
vantamento. A produção in-
dustrial flutua ao sabor das de-
mandas do comércio para com-
por os pequenos estoques. O pa-
radoxo se afirma na medida em 
que se sabe que o consumidor 
está contido pela queda de sua 
renda, juros, pela cautela e, 
mesmo assim, os preços não 
caem. 

A angústia cresce porque na-
da indica que possa ocorrer 
uma mudança nesse quadro nos 
próximos meses, a menos que 
uma'providência qualquer seja 
adotada. Com  isso ressuscitam 
propostas, como se fossem iné-
ditas, mas sabidamente inefi-
cazes, pois não foram acompa-
nhadas de um programa de re-
formas estruturais. 

Deixando de lado as inúteis 
defesas desta ou daquela filoso-
fia, a experiência nos mostra 
que a solução passa, necessa-
riamente, por esse amplo pro-
grama de reformas, conhecido 
e já proposto pelo atual gover-
no. 

O primeiro programa hetero-
doxo, em 1980, com as prefixa• 
ções do câmbio, da correção 
monetária e da expansão da 
moeda, poderia ter dado certo 
se tivesse sido encaminhado 
paralelamente a um programa 
de reformas estruturais. O Pla-
no Cruzado dispôs de toda a 
credibilidade e apoio social pa-
ra dar certo, se as reformas ti-
vessem sido feitas. Os progra-
mas derivados do Cruzado até o 
Plano Verão, apesar de credibi-
lidade menor, também pode- 
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riam ter obtido sucesso se as 
reformas tivessem sido im-
plantadas. Da mesma forma, os 
planos Collor 1 e 2 e a atual po-
lítica econômica estão na de-
pendência das reformas. A 
questão, portanto, não repre-
senta a alternativa da política 
em vigência, mas o avanço no 
combate às causas básicas de 
qualquer processo inflacioná-
rio. 

Políticas heterodoxas ou or-
todoxas, por si sós, não são ca-
pazes de reorganizar o quadro 
das expectativas sociais. Um 
programa de reformas, por is-
so, teria o poder de atuar sobre 
as pressões inflacionárias e ir 
mais além, revertendo essas 
expectativas e ampliando a 
credibilidade. 

Essas providências, entre-
tanto, não são económicas e, 
muito menos, populares. Re-
presentam a vontade política 
da sociedade de enfrentar o pe-
sado ônus que delas resulta. 

Ressalte-se, portanto, a inu-
tilidade das ações e reações en-
tre o Executivo e o Legislativo. 
Apesar de ser da natureza da 
democracia um Legislativo 
que aperfeiçoe as decisões do 
Executivo, a falta de sintonia 
entre esses dois Poderes, em 
função dos objetivos sociais, 
acaba radicalizando as posi-
ções. A sintonia impõe que o 
Executivo e o Legislativo se-
jam impopulares. Este último 
não admite a hipótese. 

É chegada a hora de os dois 
Poderes da Nação, que dispõem 
da responsabilidade de discipli-
nar os atos econômicos, come-
çarem a trabalhar juntos, evi-
tando as ações populistas e pro-
curando desenvolver um pro-
grama definitivo que seja de 
todos, sem pais e sem padras-
tos. 
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